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INDICAÇÃO Nº 4037, DE 2020
INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que promova, junto aos órgãos competentes do Poder Executivo, o fomento de estudos visando alterar a Lei Complementar nº 1.012, de 2007, com a revogação do seu o artigo 9º, § 2º (com redação dada pela Lei Complementar nº 1.354/20), que trata da possibilidade de, havendo déficit atuarial no âmbito do Regime Próprio da Previdência do Estado, ser cobrada contribuição adicional sobre o montante dos proventos de aposentadorias e de pensões que supere 1 (um) salário mínimo nacional.

JUSTIFICATIVA

A Lei Complementar nº 1.354 de 06 de março de 2020, trouxe significativas alterações no regime estadual de seguridade social direcionado aos servidores públicos. 

Destaco na presente indicação o artigo 9º, § 2º, da LC 1.012/07 (com redação dada pela LC 1.354/20) que possibilita a alteração da base de cálculo para a contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime próprio, fazendo-a incidir sobre o montante que superar um salário mínimo nacional, havendo  déficit atuarial no âmbito do Regime Próprio de Previdência do Estado.

Pois bem, em 20/06/2020 foi promulgado o Decreto 65.021 determinando que, frente ao déficit atuarial no Regime Próprio da Previdência do Estado, haverá contribuição adicional nos proventos dos aposentados e pensionistas que recebem acima de um salário mínimo nacional até o Regime Geral de Previdência Social.

Com o déficit atuarial oficialmente declarado pela Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, a São Paulo Previdência (SPPrev) também divulgou comunicado informando que em 90 dias, a partir deste 20 de junho, a contribuição adicional começaria a incidir nas aposentadorias e pensões.

A referida lei complementar e o decreto que a regulamenta, assim como os posteriores atos administrativos, ampliam sobremaneira a base de cálculo para a verificação do valor devido pelos aposentados e pensionistas a título de contribuição previdenciária, atingido parcela remuneratória (até então isenta) superior a um salário mínimo nacional. 

Tenho recebido inúmeras manifestações acerca dessa questão, de servidores aposentados, em idade avançada e pensionistas, que tiveram seus rendimentos atingidos de forma significativa e irrazoável.

Os benefícios previdenciários têm por finalidade garantir a vida digna a todo aquele que trabalhou e contribuiu financeiramente para o sistema ao longo de muitos anos, permitindo uma vida digna quando chegar à idade avançada e não tiver mais condições para o desempenho de atividades laborais. 

É função do Estado prover condições mínimas de vida digna para todo cidadão, não lhe cabendo criar regras capazes de, direta ou indiretamente, agravar a situação da pessoa e restringir-lhe direitos.

 Do exposto, solicito que o Excelentíssimo Governador do Estado receba e considere o teor da presente Indicação, alterando a Lei Complementar nº 1.012, de 2007, a fim de revogar o artigo 9º, § 2º (com redação dada pela Lei Complementar nº 1.354/20), por possibilitar a ampliação demasiada da base de cálculo devida pelos aposentados e pensionistas a título de contribuição previdenciária, que ensejou a significativa redução de seus rendimentos.

Sala das Sessões, em 10/12/2020.
a) Marina Helou
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